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RESUMO: O excesso de demandas judiciais fez com que o Poder 
Judiciário brasileiro adotasse a contratação de assistentes judiciais 
como uma das estratégias para dar vazão a tamanha carga de tra-
balho. Os assistentes auxiliam em importantes etapas do processo 
decisório, sendo que, nos Estados Unidos, é utilizada a teoria do 
agente principal para justificar a relação entre os juízes da Suprema 
Corte norte-americana e os seus assistentes. Diante das peculiari-
dades do sistema judicial brasileiro, o trabalho propõe uma análise 
crítica acerca da pertinência ou não da utilização da referida teoria 
para justificar a relação dos juízes com seus assistentes no Brasil.

PALAVRAS-CHAVE: Excesso de demandas; Poder Judiciário; Juiz; As-
sistente judicial; Teoria do agente principal.

ABSTRACT: The excess of judicial demands made the Brazilian Judi-
ciary hire judicial assistants as one of the strategies to deal with such 
a large workload. Assistants assist in important stages of the decision
-making process, and, in the United States the principal agent theory 
is used to justify the relationship between US Supreme Court judges 
and their assistants. In view of the peculiarities of the Brazilian judicial 
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system, the article proposes a critical analysis about the pertinence 
or not of the use of that theory to justify the relationship of the judges 
with their assistants in Brazil.

KEYWORDS: Excess of demands; Judicial power; Judge; Judicial as-
sistant; Principal agent theory.

1. INTRODUÇÃO

O bom funcionamento do Poder Judiciário constitui um dos pila-

res fundamentais de um Estado Democrático de Direito, que, nos dias de 

hoje, exige que toda a sua mecânica de funcionamento seja transparente. 

Isso possibilita que os mais diversos setores da sociedade possam conhecer, 

participar e criticar essa importante esfera de poder, sempre no intuito de 

tornar mais sólida a democracia brasileira. 

Nesse contexto, diante da grande demanda de processos que acomete 

o Poder Judiciário brasileiro, foi adotada como uma das estratégias para en-

frentar essa situação a contratação de assistentes judiciais1 para atuarem em 

auxílio aos juízes em importantes funções do processo de tomada de decisões.

Nos Estados Unidos, a relação entre os juízes da Suprema Corte nor-

te-americana e seus assistentes, chamados de law clerks, é explicada pela 

teoria do agente principal e, dentro dessa perspectiva, o presente estudo 

pretende fazer uma análise crítica do sistema brasileiro, para, ao final, con-

cluir se essa teoria econômica também é apta a explicar a relação entre o 

juiz brasileiro e seus assistentes judiciais.  

Para chegar nesse ponto, o trabalho traçará um panorama do excesso 

de demandas enfrentado pelo Brasil, inclusive através de dados estatísticos, 

comparando os números do Brasil com os de outros países.

1 Neste trabalho, será usado prioritariamente o termo “assistente judicial” para se referir ao funcionário que tem 
o papel de auxiliar o juiz. Pontualmente, também serão utilizados os termos “assessores”, “servidores” e “funcio-
nários”, considerando que são mais difundidos no Brasil. E, por fim, apenas quando o contexto determinar, será 
mantido o termo law clerk, utilizado pela doutrina norte-americana.
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Em seguida, serão trazidos dados que demonstram a opção adotada 

pela gestão judicial brasileira, que focou na contratação de servidores para 

auxílio dos juízes no exercício da prestação jurisdicional.

Também serão apresentados os principais modelos existentes no mundo 

para regular a relação entre o juiz e o assistente judicial, destrinchando as rele-

vantes funções que os assistentes possuem no processo de tomada de decisão. 

Na sequência, serão apresentadas noções básicas sobre a teoria do 

agente principal, que, nos Estados Unidos, é utilizada por alguns autores 

para explicar como se dá a relação entre o juiz e o seu assistente. E, no capí-

tulo seguinte, será feita uma análise acerca da compatibilidade dessa teoria 

com a realidade brasileira, incluindo as consequências que podem se dar na 

qualidade da prestação jurisdicional. 

2. A SOBRECARGA DO PODER JUDICIÁRIO NO BRASIL 

De acordo com pesquisa elaborada pelo Conselho Nacional de Justiça 

(2020), em 2019, foram ajuizadas no Brasil 30.214.346 (trinta milhões, 

duzentos e catorze mil, trezentos e quarenta e seis) novas demandas, sendo 

constatada, além das novas ações, a existência de 77.096.939 (setenta e sete 

milhões, noventa e seis mil, novecentos e trinta e nove) processos pendentes 

de julgamento em todos os ramos do Poder Judiciário brasileiro.

Esse crescimento foi significativo nos últimos anos. De acordo com 

estudo realizado por Da Ros (2015) com base em dados colhidos no Con-

selho Nacional de Justiça, de 2003 a 2013 o número de novos casos que 

ingressaram na justiça brasileira passou de 18 milhões para 28 milhões, o 

que representou um incremento aproximado de 6,5% ao ano.  

Não obstante os dados revelem uma enorme quantidade de novos 

processos e um grande acervo pendente, os números mostram que o magis-

trado brasileiro tem excelentes níveis de produtividade.

Estudo realizado pelo Conselho Nacional de Justiça (2011) apurou, 

com base nos casos resolvidos, que a produtividade da justiça brasileira no 
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ano de 2008 se destacava se comparada com a produtividade dos sistemas 

judiciais dos países europeus. Por exemplo, naquele ano, o Brasil só perdeu 

em produtividade para a Dinamarca e para a Áustria, ficando acima dos 

demais países comparados.  

A produtividade dos magistrados brasileiros continuou aumentando 

nos anos seguintes, tendo crescido 33,9% nos últimos 11 anos (CNJ, 2020), 

e esse número permanece alto, pois, no ano de 2019, a produtividade foi de 

1.808 sentenças por juiz, o que daria mais de 7 sentenças por dia se consi-

derarmos apenas os dias úteis2.

A proporção é ainda maior se forem analisados os dados em relação 

aos tribunais superiores (Superior Tribunal de Justiça, Superior Tribunal 

Militar, Tribunal Superior do Trabalho e Tribunal Superior Eleitoral). A 

pesquisa constatou que cada ministro foi responsável por 9.265 julgamen-

tos no ano de 2019, o que daria uma impressionante média de aproximada-

mente 36 julgamentos por dia útil (CNJ, 2020).

A realidade não é diferente no Supremo Tribunal Federal, de acor-

do com os dados estatísticos3, no ano de 2019 foram proferidas 115.876 

decisões, o que dá um valor anual de aproximadamente 10.534 decisões 

proferidas por cada um dos onze ministros4. 

Assim, os números são impressionantes5, pois conferem uma média 

diária de 41,3 decisões por ministro6, além das atribuições administrativas 

e complexidades mais diversas afetas ao tribunal. 

2 Cálculo feito considerando 255 dias úteis no ano de 2019 e sem considerar férias e afastamentos.
3 Extraídos do site do STF. Disponível em: http://www.stf.jus.br/portal/cms/verTexto.asp?servico=estatistica&pag
ina=decisoesinicio. Acesso em: 11 ago. 2020.
4 Veríssimo (2008) traz um contraponto muito importante no sentido de que, embora o STF tenha um número 
altíssimo de decisões, essa grande quantidade não se observa na quantidade de julgamentos feitos pelo plenário 
da corte que, entre os anos de 2005 e 2007, estava próximo do que ocorre nas cortes da Itália, de Portugal e 
da Espanha. 
5 Interessante história foi relatada pelo ex-ministro do Superior Tribunal de Justiça Sidnei Agostinho Beneti e bem 
ilustra a situação brasileira. Refere que, em um congresso internacional, o então ministro do STJ Salvio de Fi-
gueiredo Teixeira fazia uma exposição e disse que relatava mil processos (one thousand), quando o presidente da 
mesa achou que se referia a cem processos (one hundred), já achando que seria um número alto. Diante desse 
caso, o autor ilustra a incrível dificuldade em explicar para um interlocutor estrangeiro a enorme quantidade de 
casos que foram efetivamente lidos e redigidos pelo juiz (BENETI, 2007). 
6 Considerando 255 dias úteis no ano de 2019. 
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Para uma análise contextualizada de todos esses números, é importan-

te pontuar que os magistrados possuem uma série de outras atribuições que 

excedem em muito a função de sentenciar ou de proferir um voto.

Assim, os juízes gerenciam a sua estrutura judicial (vara, câmara, tur-

ma), proferem despachos, fazem audiências, recebem as partes, fazem ses-

sões de julgamento, entre outras funções7 que exigem tempo, sendo os nú-

meros divulgados pelo CNJ impressionantes e reveladores de uma situação 

de sobrecarga de processos.

Para fazer frente ao grande número de casos e enfrentar a crescente 

demanda processual, os sistemas judiciais de inúmeros países vêm adotan-

do três linhas principais de atuação: mudança de normas e procedimentos 

judiciais, investimento em tecnologia da informação e contratação de juízes 

e assessores judiciais (GOMES; GUIMARÃES, 2013).

Bieri (2016), ao fazer um estudo sobre a realidade da Suíça, elencou 

algumas medidas que podem ser tomadas para dar conta dessa elevada car-

ga de trabalho: contratar novos juízes, fazer reformas processuais com o 

intuito de simplificar procedimentos, fazer reformas gerenciais na busca de 

mais eficiência, implementar a justiça eletrônica e contratar novos assisten-

tes para os juízes. 

O referido autor explica que a contratação de juízes encontra uma 

barreira orçamentária, enquanto a simplificação de procedimentos encontra 

um forte limite no direito que todos têm de ter um processo justo nos ter-

mos do artigo 6° da Convenção Europeia de Direitos Humanos. Esclarece, 

ainda, que a opção da Suíça nos últimos anos teve uma forte inclinação para 

a contratação de novos assistentes para os juízes8.

Da mesma forma, Holvast (2016) sustenta que a contratação de as-

sistentes judiciais vem sendo implementada como uma medida de busca de 

eficiência em razão da grande quantidade de casos submetidos aos tribunais. 

7 Sem contar a exigência de estarem sempre se aprimorando e reciclando os conhecimentos. 
8 De acordo com o autor, o sistema judicial suíço possui diversas realidades nos 26 cantões, o que dificulta uma 
sistematização única. Outra peculiaridade do sistema judicial suíço diz respeito à existência de juízes leigos em 
alguns tribunais, o que certamente aumenta a necessidade de contratação de assistentes para os juízes. 
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Assim, o presente estudo focará na estratégia adotada pela gestão ju-

dicial brasileira nos últimos anos, que optou pela contratação massiva de 

servidores, fazendo com que esses passem a ter um papel muito relevante 

no auxílio aos juízes na tarefa de prestar jurisdição, para, ao final, verificar se 

a teoria do agente principal é suficiente para explicar a relação entre o juiz 

e os assistentes no Brasil. 

3. A CONTRATAÇÃO DE ASSISTENTES JUDICIAIS

No âmbito europeu, a Opinião n° 6 do Conselho Consultivo dos Juí-

zes Europeus, no parágrafo 65 e na conclusão n° 6, refere-se à necessidade 

de os juízes terem o auxílio de assistentes com qualificação jurídica, a quem 

possam delegar o desempenho de atividades específicas (CCJE, 2004).

Seguindo essa mesma tendência, no ano de 2019, foi aprovada pelo 

Conselho Consultivo dos Juízes Europeus a Opinião nº 22, que dispõe so-

bre o papel dos assistentes judiciais9, tendo esse parecer legitimado a atua-

ção dos assistentes judiciais, que podem contribuir decisivamente para a 

qualidade e eficiência da prestação jurisdicional desde que sejam tomadas 

cautelas para que não seja afetado o direito das partes a um processo justo 

(CCJE, 2019). 

Essa tendência no aumento no número de assessores já é verificada 

também nos Estados Unidos desde a segunda metade do século XX e foi 

necessária para tentar fazer frente ao grande número de processos judiciais 

(MCCREE JR., 1981).

No Brasil, a situação não é diferente. Dentro do contexto de busca de 

soluções de gestão e de administração para lidar com a grande quantida-

de de casos, uma das escolhas tomadas pelos gestores foi a de investir na 

maciça contratação de servidores para apoiar os juízes na consecução da 

atividade jurisdicional.  

9 Esse parecer se refere apenas àqueles funcionários que dão apoio aos juízes na atividade adjudicatória, 
excluindo os funcionários que atuam em funções administrativas, os estagiários e os quase-juízes (por exemplo, 
os Rechtspfleger na Alemanha ou o similar que existe na Espanha, que possuem poder decisório próprio para 
certas questões, situando-se entre um juiz e um assistente judicial). 
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Em muitas realidades, os órgãos judiciários passaram a ser formados 

pelo juiz e por uma grande quantidade de servidores e estagiários, existin-

do, em muitos casos, verdadeira especialização por matéria e por funções 

entre os servidores da equipe, cabendo ao juiz a gestão dessas pessoas e das 

rotinas processuais. 

Leal Júnior (2011, n.p.) bem descreve a situação brasileira: 

Embora poucos admitam, é inegável que o juiz não consegue mais 

fazer sozinho todo o seu trabalho. Os processos são complexos. A 

carga de trabalho é cada vez mais volumosa. O juiz tem cada vez 

mais processos para decidir. A sociedade cobra celeridade. Os órgãos 

de controle estabelecem metas a serem cumpridas e impõem méto-

dos de gestão empresarial aos gabinetes. As escolas judiciais ensinam 

administração da justiça e técnicas gerenciais. A jurisdição deixa de 

ser trabalho artesanal de reflexão pessoal na construção solitária da 

decisão para se transformar em produto padronizado, resultado da 

montagem de decisões em massa que resolvem a mesma questão 

em muitos processos. O juiz e seus funcionários são cobrados como 

se fossem operários numa linha de montagem, com metas a serem 

alcançadas e contas a serem prestadas.

Uma boa amostra dessa realidade foi retratada por Gubert e Bordasch 

(2016) ao tratarem de experiência implementada pelo Tribunal de Justiça do Rio 

Grande do Sul no enfrentamento de ações de massa, defendendo que deva ser 

implementada uma mentalidade de linha de produção ao invés da atuação arte-

sanal, que pode gerar distorções ou até mesmo tratamentos desiguais às partes10.

Essa linha de produção, que é exigida das serventias judiciais, está 

relacionada, em especial, com a necessidade de formação de equipes com-

postas por funcionários com conhecimentos jurídicos que sejam aptos ao 

auxílio dos magistrados na confecção de despachos, sentenças e votos.11

10 Alguns trabalhos mencionam o termo “fordismo judicial” para designar esse modelo de produção que se tornou 
a estrutura judicial, na qual o trabalho é dividido em setores como se fossem uma linha de produção. Nesse sentido, 
o termo foi utilizado, por exemplo, pelo Presidente da Associação Nacional dos Magistrados da Justiça do Trabalho 
(ANAMATRA) no ano de 2017, ao fazer críticas ao atual modelo de gestão do Poder Judiciário. Disponível em: 
https://www.conjur.com.br/2017-mai-31/presidente-anamatra-critica-ritmo-fordista-juizes. Acesso em 25 nov. 2019.
11 Nesse sentido, Freitas (2018) explica que, em razão da complexidade que existe no Poder Judiciário, é ne-
cessário que ocorra especialização dos servidores nos seus mais diversos setores, sendo que o ideal seria que 
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Freitas (2007, p. 84) bem descreve a importância desse personagem na 

realidade atual da justiça brasileira: 

Hoje, mais do que nunca na história do Poder Judiciário brasileiro, 

os servidores têm um papel decisivo na eficiência dos serviços judi-

ciários. Os Juízes, do Supremo Tribunal Federal à primeira instância, 

valem-se de servidores e até mesmo de estagiários. Ninguém ignora 

que a explosão de processos pós-1988 não é administrada e decidida 

apenas pelos magistrados, existindo um papel coadjuvante indispen-

sável e cada vez maior das assessorias.

A imagem clássica de um juiz isolado e que medita e decide sobre a 

solução mais acertada não corresponde à realidade da justiça brasileira, que 

tem uma burocratização da máquina judiciária, na qual os juízes são auxi-

liados por assessores12 (VERONESE et al., 2017).

De acordo com o relatório “Justiça em números” de 2020, a força de tra-

balho da justiça brasileira é composta por 268.175 servidores, sendo 227.189 

do quadro efetivo (84,7%), 21.609 requisitados e cedidos de outros órgãos 

(8,1%) e 18.775 comissionados sem vínculo efetivo (7%) (CNJ, 2020). 

Desse número total, 211.295 (78,8%) compõem a área judiciária e, 

portanto, trabalham no andamento dos processos.

Além desse número, o referido relatório aponta que o Poder Judiciário 

conta ainda com o apoio de 159.876 trabalhadores auxiliares13, incluindo, 

principalmente, funcionários terceirizados (46,3%) e estagiários (41%). 

Apenas considerando o número de 211.609 servidores que compõem 

a área judiciária, chega-se, em 2019, a um número de aproximadamente 

100 servidores do Poder Judiciário por cem mil habitantes14. 

existissem carreiras paralelas para os servidores da área de apoio à atividade judiciária e outros em apoio à 
atividade administrativa.
12 Nessa linha, interessante reportagem publicada pela revista Época, de 15/02/2019, na qual é descrita a relação 
dos Ministros do STF com seus assessores diretos, inclusive nas diversas formas de materialização na elaboração 
das minutas, seja através de reuniões, de anotações ou mesmo de gravações orais da decisão em um gravador. 
Disponível em: https://epoca.globo.com/como-nasce-uma-sentenca-no-stf-23453182. Acesso em: 24 nov. 2019
13 Nessa categoria, estão incluídos os terceirizados, estagiários, conciliadores, juízes leigos, voluntários e tra-
balhadores de serventias privadas. 
14 Cálculo feito com base em dados oficiais do IBGE, que considerou, no ano de 2019, a população brasilei-
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Relatório do CNJ (2019) esclarece que, nos últimos 10 anos, houve um 

incremento de 19,7% no número de servidores e de 13,8% no número de juízes. 

Estudo realizado por Gomes et al. (2016) analisou a situação do siste-

ma judiciário brasileiro e constatou que, no período de 2003 a 2012, houve 

um considerável aumento no número de juízes (aproximadamente 20%) e 

de assistentes (aproximadamente 28%), embora esse incremento não tenha 

sido suficiente para fazer frente à demanda de processos em tramitação, que 

teve um aumento de aproximadamente 57% no período. Essa disparidade 

acabou fazendo com que a produtividade individual dos juízes tenha au-

mentado 45% nesse período. 

Na Europa, a proporção de servidores auxiliando os juízes é bem me-

nor, sendo que o número de assistentes por cem mil habitantes teve um 

pequeno decréscimo caso se considerem os dados de 2010 (média de 62,3) 

em comparação com os dados de 2016 (média de 55,2) (CEPEJ, 2018). 

No que toca à proporção entre o número de servidores para o número 

de juízes, no Brasil, identificam-se, em 2019, aproximadamente 11 servi-

dores para cada juiz (com base apenas nos 211.609 servidores vinculados à 

área judiciária) (CNJ, 2020). 

Nos tribunais brasileiros, essa distorção fica ainda mais evidente. No 

Superior Tribunal de Justiça, por exemplo, existem 33 ministros e 2.808 

servidores, o que gera uma proporção de 85,09 servidores por ministro. Nos 

demais tribunais superiores, a proporção também é alta, chegando a 78,4 

no Tribunal Superior do Trabalho e 61 no Tribunal Superior Eleitoral15 

(CNJ, 2020).

Veronese et al. (2017) mencionam que a ampliação do quadro de ser-

vidores nos tribunais brasileiros foi uma medida adotada em razão da ex-

pansão das demandas judiciais. 

ra em 210.147.125 habitantes. Disponível em: https://www.ibge.gov.br/estatisticas/sociais/populacao/9103-
-estimativas-de-populacao.html?edicao=22367&t=downloads . Acesso em: 11 jan. 2021. 
15 O relatório do Conselho Nacional de Justiça considerou apenas os servidores, incluindo os efetivos, os ce-
didos/requisitados e os sem vínculo efetivo. Não estão incluídos nesse cálculo os auxiliares. O relatório também 
não especifica quantos dos servidores atuam diretamente na área judiciária vinculados à prestação jurisdicional. 
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Já na Europa, os números são bem menores e, em 2016, havia 

uma proporção de 3,4 servidores (non-judge staff) por juiz profissional16 

(CEPEJ, 2018). 

Ao comparar os dados do sistema judicial brasileiro com os dados 

extraídos dos países europeus, Das Ros (2015) observa que, embora, indi-

vidualmente, os magistrados brasileiros sejam responsáveis por mais casos, 

os dados também confirmam que, no Brasil, existem mais funcionários que 

auxiliam os juízes, e essa diferença mostra que os magistrados brasileiros 

exercem um papel de gestor de equipes mais acentuado do que em outros 

países, concluindo que tal constatação merece maiores estudos.

4. MODELOS DE ATUAÇÃO DOS ASSISTENTES JUDICIAIS 

Nessa relação existente entre os juízes e seus assistentes, parecem se 

destacar duas formas de organização dos assistentes judiciais. 

A primeira delas diz respeito à contratação de estudantes recém-for-

mados para atuar por um período fixo de tempo. É o modelo adotado tra-

dicionalmente nos Estados Unidos.17

De acordo com Holvast (2016), a escolha de auxiliares temporários 

traz duas principais vantagens: oxigenar os juízes com as inovações trazidas 

das melhores universidades e, principalmente, minorar a possibilidade de 

influência sobre os juízes, já que normalmente são contratados estudantes 

recém-formados e com pouca experiência, que ficam na função por um 

curto período. Por outro lado, acaba exigindo enormes gastos de tempo e 

esforço para refazer os trabalhosos processos de seleção e treinamento dos 

novos funcionários18. 

16 Na Holanda, por exemplo, existe uma média de 1,3 assessores por juiz no primeiro grau e 0,8 no segundo 
grau (HOLVAST, 2016). No ano de 2012, havia 2.403 juízes e 5.500 outros funcionários na Holanda (HOL-
VAST, 2014).
17 Embora ainda prevaleçam nos Estados Unidos as contratações temporárias, está cada vez mais frequente 
a contratação de funcionários permanentes (PEPPERS; ZORN, 2008). A Corte da Califórnia, por exemplo, 
em vez de contratar law clerks de forma temporária, optou pela contratação de funcionários permanentes 
(JONES, 1991). 
18 Wasby (2008) diz que o lapso de um ano para o trabalho dos assistentes, além de criar problemas para a 
eficiência, na medida em que é preciso ensinar um novo funcionário quando o anterior faria com mais facilidade 
no segundo ano, também impacta na qualidade, pois haverá casos em que um assistente já está inteirado sobre 
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Em sentido oposto, existem modelos em que os assistentes judiciais 

são profissionais do direito que são contratados para fazer parte de uma 

estrutura permanente19. 

Esse modelo20, que prevê uma estrutura permanente, traz a vantagem 

de não se perder tempo a cada ano selecionando e treinando novos assis-

tentes, mas pode trazer prejuízos na influência sobre o processo decisó-

rio, na medida em que os funcionários se tornam experientes e, quando 

trabalham vinculados a juízes novos, podem exercer uma maior influência 

(HOLVAST, 2016).

Nos Estados Unidos, embora exista uma variedade de formas de aces-

so de law clerks, normalmente a escolha é feita pelos juízes através de entre-

vistas, análise de currículo e cartas de recomendação, mas o critério de sele-

ção é decidido por cada juiz. Por exemplo, o juiz Stras21 (STRAS; SYKES; 

WYNN JR., 2014) menciona que busca diversidade ideológica, boas notas 

em faculdades renomadas22, boas recomendações e que o candidato queira 

trabalhar com ele, não se preocupando com análises de escrita do candidato. 

Já a juíza Sykes23 se utiliza dos sistemas disponíveis para a contratação de 

assistentes e, após uma triagem inicial, avalia o currículo e dá grande im-

portância para a redação do candidato24. 

Ainda nos Estados Unidos, os Tribunais Superiores Estaduais, os Tri-

bunais Federais de Apelação e a Suprema Corte se utilizam dos law clerks, 
o processo e terá que sair antes de finalizar o seu trabalho.
19 Na Holanda, por exemplo, são recrutados pelo tribunal e não pelos juízes especificamente, podendo atuar can-
didatos com ensino superior em geral, embora normalmente atuem aqueles formados em direito (HOLVAST, 2016).
20 Em muitos países da Europa, a atuação como assistente judicial pode ser um primeiro passo para a forma-
ção de novos juízes. Em alguns países, como na Alemanha e Eslovênia, é uma parte obrigatória da formação 
jurídica, enquanto em outros países, como na Bélgica, na Finlândia e na Suécia, constitui-se um importante 
requisito (formal ou informal) para a futura seleção de juízes, sendo que, até mesmo nos países em que não há 
um judiciário estruturado em carreira, esse tipo de prática é considerada na escolha (CCJE, 2019).
21 Juiz da Suprema Corte de Minessota nos Estados Unidos. 
22 Tabela contando as universidades de origem dos law clerks da Suprema Corte norte-americana de 2003 a 
2013 mostrou que foram admitidos 101 estudantes de Harvard, 89 de Yale e 33 de Stanford, o que demonstra 
que os law clerks da Suprema Corte normalmente se originam das universidades mais conceituadas dos Estados 
Unidos (STRAS, 2014). 
23 Juíza da Corte de Apelação do Sétimo Circuito dos Estados Unidos. 
24 Pesquisa realizada com juízes federais distritais norte-americanos mostrou que o fator mais relevante para 
a contratação de law clerks temporários eram as notas na faculdade de direito, seguidas de uma boa redação 
e uma personalidade compatível com o juiz. Na mesma pesquisa, foram consideradas menos importantes as 
cartas de recomendação e a ideologia política dos candidatos (PEPPERS; GILES; TAINER-PARKINS, 2008).
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enquanto a estrutura do primeiro grau e dos tribunais administrativos 

varia significativamente, sendo que alguns desses tribunais ocasionalmen-

te empregam law clerks. Normalmente, cada juiz da Suprema Corte tem 

quatro funcionários; nos Tribunais Federais de Apelação e nos Tribunais 

Estaduais, são dois a três. Em regra, os law clerks atuam pelo período de 

um ano25, diferentemente do que ocorre na Holanda, em que os assisten-

tes são funcionários de carreira e exercem a função por um longo período 

(HOLVAST, 2016). 

Da mesma forma, os assistentes das cortes da Europa oriental, dife-

rentemente do que ocorre nos Estados Unidos, ficam muitas vezes longos 

períodos, e isso faz com que sejam mais utilizados para a redação de proje-

tos de sentenças. Muitas vezes, têm mais experiência do que os novos juízes 

(KELEMEN, 2016).

Na Inglaterra e no País de Gales, existe a figura do assistente nas magis-
trates courts,26 que é denominado court legal advisor e, embora componha um 

quadro de carreira, não traz atrativos para os seus ocupantes, o que faz com 

que muitos deixem a função. Além dessa figura, em 1997, foi introduzida a 

figura do assistente judicial na Corte de Apelação da Inglaterra e do País de 

Gales e no Supremo Tribunal do Reino Unido27, sendo que esses profissio-

nais possuem normalmente um vínculo temporário de um ano e se asseme-

lham com o modelo dos law clerks norte-americanos (HOLVAST, 2016).

Na Alemanha, cada juiz constitucional federal tem direito a quatro 

funcionários, chamados de colaboradores científicos (wissenschaftliche Mi-
tarbeiter), de sua própria escolha. Os funcionários alemães já são advogados 

experientes (incluindo juízes, funcionários públicos, professores) e costu-

mam servir por dois ou três anos28. Da mesma forma, na Corte Consti-

25 No caso dos juízes distritais federais, o período de atuação dos law clerks pode variar de 1 a 2 anos 
(PEPPERS; GILES; TAINER-PARKINS, 2008).
26 Normalmente ocupados por magistrados (magistrates) que são espécies de juízes leigos, não profissionais, 
que também são chamados de juiz de paz. 
27 Cada um desses tribunais emprega oito assistentes judiciais (HOLVAST, 2016). 
28 Pode-se dizer que no Brasil há algo semelhante em relação à atuação de juízes na assessoria de ministros do 
Supremo Tribunal Federal, nos termos da Resolução n° 413/2009 e posteriores alterações. Atualmente, são 25 
juízes convocados no STF, conforme posição de 31/7/2020. Disponível em: https://www.stf.jus.br/arquivo/cms/
transparenciaMagistradoConvocado/anexo/TransparenciaMagistradosConvocados.pdf. Acesso em: 12 set 2020. 
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tucional da Itália são previstos três assistentes trabalhando para cada juiz, 

sendo que essa função normalmente é ocupada por juristas ou juízes expe-

rientes (KELEMEN, 2016).

Outro ponto relevante diz respeito à diferença existente quanto ao 

vínculo do assistente ser diretamente com o juiz ou com o tribunal.

Existem quatro formas diferentes de organizar assistentes judiciais: 

um assistente judicial ou vários deles podem trabalhar com um juiz, o que 

se denomina “sistema de gabinete” e ocorre, por exemplo, na Alemanha, 

na Letônia e na Polônia. Os assistentes judiciais também podem ser vin-

culados a um painel de juízes, como ocorre, por exemplo, na Suécia e na 

Romênia. Uma terceira forma de divisão organiza os funcionários em um 

pool de funcionários que trabalham com juízes diferentes. Finalmente, em 

uma quarta possibilidade que raramente é utilizada, equipes de assistentes 

judiciais são formadas para casos especiais, como ocorre no Tribunal Penal 

Internacional (CCJE, 2019).

Na Suíça, em razão da diversidade organizacional, os assistentes ju-

diciais tanto podem ser vinculados a um juiz específico como podem fazer 

parte de uma estrutura vinculada ao tribunal (BIERI, 2016). Já na Holanda, 

os assistentes estão vinculados a uma estrutura central e não a cada juiz. Na 

prática, eles ficam vinculados a um caso e auxiliam os juízes desde o início 

até a redação da sentença (HOLVAST, 2016). 

No Brasil, a organização do Poder Judiciário é extremamente comple-

xa, sendo composta por diversos ramos e estruturas ao longo do país. 

Freitas (2018) traça um panorama geral, no sentido de que a maioria 

dos cargos públicos exercidos pelos servidores do Poder Judiciário brasileiro 

são providos por concurso público, enquanto uma parte menor, geralmente 

em funções de alta direção, admite nomeação pelo critério da confiança.

Conforme dados extraídos do CNJ (2020), do total de 268.175 

servidores que prestam auxílio ao Poder Judiciário, pelo menos 227.189 

(84,75%) são do quadro efetivo, vinculados ao Poder Judiciário federal ou 

aos diversos estados membros, e selecionados através de concurso público, 
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o que demonstra que, predominantemente, são adotadas estruturas de car-

reira em vez de contratações pontuais por um período de tempo fixo, como 

ocorre em diversos outros países29. 

Todos esses funcionários são divididos entre os diversos tribunais e 

juízos de primeiro grau, sendo que alguns trabalham nas secretarias, exer-

cendo funções burocráticas como atendimento, atermação e cumprimento, 

ao passo que outra parcela considerável desses servidores trabalha de forma 

vinculada a gabinetes em que são supervisionados por juízes, desembarga-

dores ou ministros. 

É possível notar que houve uma estratégia de criar diversas carreiras 

de servidores com alta qualificação jurídica, com o objetivo de dar suporte 

aos juízes na prestação jurisdicional. 

Nesse ponto, Veronese et al. (2017), ao comparar os assistentes que 

atuam nos tribunais superiores brasileiros com os law clerks norte-america-

nos, conclui que essa função no Brasil está vinculada a uma atividade buro-

crática de apoio ao juiz, diferentemente do que ocorre nos Estados Unidos, 

onde existe uma relação entre mestre e aprendiz. 

5. O AUXÍLIO DOS ASSISTENTES JUDICIAIS NO PRO-
CESSO DECISÓRIO

Holvast (2016) explica que a contratação de assistentes judiciais em 

todo o mundo decorreu principalmente da necessidade de prestar a jurisdi-

ção com eficiência, esclarecendo, ainda, que praticamente todos os sistemas 

judiciais empregam algum tipo de assistente, mas a posição que ocupam no 

processo judicial e as funções desempenhadas variam significativamente de 

jurisdição para jurisdição.

29 Nesse ponto, cabe ressaltar que, dentro de cada ramo da justiça, existem também funcionários comissiona-
dos que não fazem parte de uma estrutura orgânica e são contratados diretamente pelos juízes, mas essa não 
é a regra. Freitas (2018) traça um panorama geral, no sentido de que a maioria dos cargos públicos exercidos 
pelos servidores do Poder Judiciário brasileiro são providos por concurso público, enquanto uma parte menor, 
geralmente em funções de alta direção, admite nomeação pelo critério da confiança. Nesse sentido, no ano 
de 2019, 84,75% dos servidores do Poder Judiciário eram do quadro efetivo, ao passo que apenas 7% eram 
comissionados sem vínculo efetivo (CNJ, 2020).  
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Todas as cortes constitucionais europeias possuem assistentes que 

exercem importante função no processo de tomada de decisão, embora o 

número de assessores e a nomenclatura variem de país para país. A principal 

função dos assistentes consiste na pesquisa de questões jurídicas e na elabo-

ração de projetos de sentenças, mas, em algumas cortes, também exercem 

uma função de filtragem de petições. Os funcionários trabalham vinculados 

a cada juiz, normalmente no número de 3 ou 4, e a divisão de trabalho varia 

entre os países e mesmo dentro das cortes (KELEMEN, 2016).

Em alguns países europeus como a Bélgica, a Croácia e a Rússia, os 

assistentes judiciais estão autorizados a redigir uma decisão30, enquanto em 

outros países, como em Andorra, na Irlanda e no Reino Unido, eles não têm 

essa possibilidade (CCJE, 2019).

Na Suprema Corte norte-americana, os assistentes têm bastante 

proximidade com os juízes e auxiliam em diversas funções, como fazer a 

seleção dos casos que serão admitidos na corte (petitions for certionari)31, 

escrever memorandos, auxiliar na escrita e no aprimoramento das opiniões 

e ajudar os juízes na preparação das alegações orais (BONICA et al., 2018).

No Brasil, não é diferente. Na prática jurisdicional, a maioria dos juí-

zes e desembargadores se utilizam do auxílio de servidores para a confecção 

de decisões, sentenças e votos, tudo sob a sua orientação, acompanhamento 

e revisão (LEAL JÚNIOR, 2011).

O referido autor ainda aponta que o juiz precisa recorrer a técnicas de 

gestão para administrar o seu trabalho, inclusive no que se refere às típicas 

funções jurisdicionais, como o exame dos processos e a redação das decisões.

Através da delegação na elaboração de minutas de despachos, sen-

tenças e votos, os servidores acabam se especializando por assunto e vêm 

tornando possível a manutenção da alta produtividade da justiça brasileira.

30 Mesmo nos países que admitem o auxílio dos assistentes na confecção de decisões, essa tarefa não é 
admitida por todos os juízes. Nesse sentido, Kelemen (2016) menciona um juiz chamado Attila Harmathy, da 
Corte Constitucional da Hungria, que era conhecido por escrever todas as decisões sozinho, mas seria exceção. 
31 Os law clerks analisam os recursos encaminhados para a Suprema Corte e elaboram os certionari memoranda, 
que contêm um resumo dos fatos e uma recomendação para conceder ou negar o recurso. Para muitos estudio-
sos, essa seria a função dos law clerks em que eles possuem a maior influência sobre os juízes (HOLVAST, 2016). 
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Freitas (2007, p. 84) bem descreve a importância desse personagem na 

realidade atual da justiça brasileira: 

Hoje, mais do que nunca na história do Poder Judiciário brasileiro, 

os servidores têm um papel decisivo na eficiência dos serviços judi-

ciários. Os Juízes, do Supremo Tribunal Federal à primeira instância, 

valem-se de servidores e até mesmo de estagiários. Ninguém ignora 

que a explosão de processos pós-1988 não é administrada e decidida 

apenas pelos magistrados, existindo um papel coadjuvante indispen-

sável e cada vez maior das assessorias.

Pelo exposto, se observa que no Brasil, assim como nos demais países 

do globo, é muito relevante o papel desempenhado no processo decisório 

pelos assistentes judiciais. 

6. A TEORIA DO AGENTE PRINCIPAL PARA EXPLICAR A 
RELAÇÃO ENTRE O JUIZ E O ASSISTENTE JUDICIAL

A teoria do agente principal (principal-agent (PA) theory) é uma 

teoria organizacional em que um superior, chamado de principal, con-

trata um agente para auxiliar na meta de buscar um resultado deseja-

do pelo principal. O agente contratado possui habilidades necessárias 

para alcançar os objetivos desejados pelo principal, mas podem ocorrer 

problemas nessa relação como, por exemplo, o agente perseguir uma 

meta diferente daquela perseguida pelo principal, o que se chama “es-

quiva” (shirking). Também pode praticar a sabotagem (sabotage), ou seja, 

o agente contratado se aproveita da sua experiência ou das suas infor-

mações para minar os objetivos do agente principal e buscar os seus 

próprios interesses. Essa teoria tem sido aplicada nas áreas de economia, 

gestão de negócios, indústria, organização experimental e sociologia or-

ganizacional de empresas corporativas, assim como em qualquer organi-

zação que tenha uma relação hierárquica como entre os parlamentares e 

os membros da burocracia e entre os juízes e seus funcionários (SWAN-

SON; WASBY, 2008).
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Essa teoria, quando voltada para o poder público, normalmente é es-

tudada por cientistas políticos, que comparam a burocracia e o sistema fe-

deral dos Estados Unidos, situando as agências federais como o agente, e o 

Congresso32 ou o Presidente33 como o principal (KENNEY, 2000). 

Esse tipo de delegação, em que o agente principal permanece respon-

sável pelo produto final, mas delega certas atividades para um subordinado, 

é uma prática comum e aceita em outros setores do governo. Por exemplo, 

no setor da saúde, os enfermeiros passaram a ter diversas responsabilidades, 

dispensando os médicos de diversas funções (HOLVAST, 2014).

Uma das grandes indagações da teoria do agente principal consiste 

em identificar se estão ocorrendo assimetrias de informação, ou seja, se 

os agentes estão perseguindo um interesse diferente do principal, ou mes-

mo quando o principal não compreende o trabalho que é realizado pelos 

agentes. Nesse ponto, o ator principal vai procurar estruturas viáveis para o 

monitoramento do agente, inclusive se valendo de recompensas e sanções 

(KENNEY, 2000). 

Recentemente, os estudiosos passaram a utilizar a teoria do agente 

principal para tentar compreender a relação existente entre os juízes e seus 

assessores (PEPPERS; ZORN, 2008). 

Nesse mesmo sentido, Swanson e Wasby (2008) ressaltam que alguns 

estudos vêm aprofundando a análise da relação entre o juiz e o assistente 

sob o prisma dessa teoria, ou seja, o juiz, atuando como agente principal, 

contrata o assistente com base em suas habilidades e com o objetivo de 

auxiliar na prestação jurisdicional. Esses estudos mencionam que haveria 

o risco de os funcionários terem acesso a informações não disponíveis aos 

juízes, gerando uma assimetria de informações a favor do assessor e, com 

isso, o risco de exercerem algum tipo de influência na decisão final, embora 

essa hipótese seja bem remota. 

32 Cada membro do Congresso norte-americano tem direito de contratar mais de vinte assessores, além dos 
comitês (BLACK; BOYD; BRYAN, 2014).
33 Os assessores da Casa Branca auxiliam na elaboração de políticas; os assessores dos congressistas barga-
nham com relação a um texto de lei, por exemplo (BLACK; BOYD; BRYAN, 2014).
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Assim, os juízes vistos como diretores contratam os seus funcionários 

(agentes), com o objetivo de auxiliar no processo de tomada de decisão. 

Nessa dinâmica, os funcionários, muitas vezes, possuem diversas vantagens 

informativas em relação aos juízes, na medida em que são responsáveis por 

pesquisar os registros dos casos e a legislação, bem como os precedentes apli-

cáveis, e isso poderia fazer com que os funcionários impusessem a sua vonta-

de no lugar do juiz34 (WAHLBECK; SPRINGGS II; SIGELMAN, 2002).

Cabe ao juiz adotar medidas para evitar que os seus funcionários se 

desviem do objetivo principal. Por um lado, os funcionários devem ser acom-

panhados de perto e devem ser criadas medidas institucionais, tanto positivas 

para premiar a atuação correta como punitivas, ambas no intuito de incen-

tivar a atuação conforme a orientação do juiz (PEPPERS; ZORN, 2008).

Acredita-se que os funcionários que trabalhem sob a tutela de nor-

mas institucionais mais rígidas impostas pelo seu juiz não extrapolarão os 

limites daquilo que foi delegado (WAHLBECK; SPRINGGS II; SIGEL-

MAN, 2002). 

A teoria do agente principal é muito importante, pois os principais 

atores do cenário político não têm tempo e expertise para absorver todas as 

atividades do seu trabalho e, com isso, a participação dos assistentes é fun-

damental para possibilitar o processamento de tantas informações, uma vez 

que ele funciona como o gestor de uma empresa. No caso do Poder Judi-

ciário, o juiz seleciona os assistentes de forma bem discricionária e deve au-

ditar o exercício da função, formando uma forte relação entre o juiz e seus 

assessores e, por isso, enquadrando-se perfeitamente nessa teoria (BLACK; 

BOYD; BRYAN, 2014).

Os mesmos autores ressaltam que a teoria do agente principal é apli-

cável apenas quando existe essa relação próxima entre o juiz e o seu assessor, 

o que não ocorre, por exemplo nas cert pools35 da Suprema Corte norte-a-

34 Cabe rememorar que os law clerks ou assistentes judiciais não são juízes e, por esse motivo, não têm inde-
pendência, devendo, portanto, seguir as ordens dos juízes na relação entre eles (CCJE, 2019).
35 As Cortes norte-americanas e, especialmente, a Suprema Corte vêm criando as pools ou cert pools, que são 
um mecanismo em que todos os law clerks compõem uma rede que fica responsável pela análise das petições 
direcionadas ao tribunal, para tentar dar conta da quantidade. É criticada por alguns, mas, na prática, foi uma 
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mericana, pois um law clerk sem nenhum vínculo com o juiz elabora um 

memorando que será aprovado ou não por um outro juiz que não tem rela-

ção com o assistente, aplicando-se, nesse caso, a teoria da sinalização, que é 

aquela que permite a exploração de uma comunicação entre um remetente 

e um destinatário e em que o remetente detém uma vantagem informativa 

sobre o receptor. De acordo com a teoria, na medida em que os interesses 

do emissor e do receptor se distanciam, o valor da comunicação diminui.

Diante dessas duas situações diversas, Black, Boyd e Bryan (2014) 

explicam que a teoria do agente se aplica apenas à relação do juiz com o seu 

law clerk, que foi pessoalmente selecionado e sofre um controle próximo, 

enquanto para a relação entre o juiz e o funcionário que trabalha na cert 
pool, será aplicável a teoria da sinalização, na medida em que o law clerk não 

foi selecionado pelo juiz e não é controlado por ele de perto. 

Ao fazer um paralelo entre a Suprema Corte norte-americana e a 

Corte de Justiça Europeia (European Court of Justice) sob o prisma da teoria 

do agente, Kenney (2000) traz uma outra visão muito importante e revela 

que é mais fácil que ocorram assimetrias na Corte de Justiça Europeia do 

que na Suprema Corte dos Estados Unidos. Pontua que, na corte estadu-

nidense, os law clerks são estudantes recém-formados que são contratados 

para um período de um ano, o que torna muito difícil que tenham mais 

conhecimento do que os juízes. Por outro lado, na Corte Europeia, os as-

sessores, que são chamados de referendaires, têm uma maior longevidade no 

cargo e é frequente que tenham mais experiência do que novos juízes que, 

muitas vezes, ao assumir o posto, vêm de uma área distinta e não possuem 

experiência na adjudicação. 

Na prática, a principal medida adotada pelos juízes da Suprema Corte 

norte-americana para evitar qualquer tipo de assimetria é focar na sele-

ção dos novos law clerks e, de acordo com evidências coletadas, procuram 

medida que auxiliou na busca pela eficiência (STRAS, 2014). No mesmo sentido, Rosenthal e Yoon (2011) men-
cionam que, em 1972, foi criada na Suprema Corte a cert pool, sendo que alguns juízes não aderiram, mas a 
maioria se utiliza dessa fórmula de lidar com a quantidade de casos que chegam àquela Corte. Por fim, trazendo 
uma visão mais crítica das cert pools, Black, Boyd e Bryan (2014) mencionam que, muitas vezes, os memorandos 
são redigidos com vieses ideológicos e exigem um retrabalho do juiz e do seu law clerk no momento de decidir. 
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selecionar funcionários que compartilhem de suas preferências ideológi-

cas, pois isso seria uma forma de minorar as influências dos funcionários 

(PEPPERS; ZORN, 2008).

Assim, descritas as linhas gerais da teoria do agente principal e como 

ela é utilizada para explicar a relação entre os juízes da Suprema Corte dos 

Estados Unidos e os seus assessores, caberá no capítulo seguinte investigar 

se essa teoria se aplica à relação entre os juízes e assessores brasileiros. 

7. A RELAÇÃO ENTRE O JUIZ E O ASSISTENTE JUDICIAL 
EXISTENTE NO SISTEMA BRASILEIRO PODE SER EXPLI-
CADA PELA TEORIA DO AGENTE PRINCIPAL? 

No Brasil, há duas características bem marcantes na estruturação do 

Poder Judiciário: servidores do Poder Judiciário organizados em carreira e 

uma grande proporção de funcionários por juiz36. 

Primeiramente, com relação à seleção e organização dos funcionários 

que assessoram os juízes no Brasil, a maioria é composta por servidores 

públicos selecionados por concursos públicos que buscam cooptar os can-

didatos mais bem preparados. 

Assim, em regra, a seleção não é feita diretamente pelo juiz, mas 

pelo setor administrativo do tribunal, ficando esses servidores vincu-

lados a algum juízo ou tribunal que não teve qualquer participação na 

seleção desse servidor. 

Esse ponto é muito importante e diferencia o Brasil dos sistemas em 

que o assistente é escolhido pelo juiz para trabalhar por um período fixo de 

tempo, prestando a sua função de forma direta ao juiz. 

A possibilidade de um assistente exercer uma influência indevida no 

processo decisório judicial é muito maior em uma realidade como essa do 

36 Com as ressalvas já realizadas ao longo do texto, no sentido de que o Poder Judiciário brasileiro é muito di-
verso e comporta diferentes estruturas. Assim, é possível que, em comarcas menores, o juiz tenha, por exemplo, 
apenas poucos funcionários cedidos por uma prefeitura. No entanto, o presente trabalho se pautou na regra 
ordinária e nos números oficiais disponíveis no Conselho Nacional de Justiça.  
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que na norte-americana, haja vista que o vínculo com o juiz é menor, nor-

malmente não existe uma afinidade ideológica e, principalmente, pelo fato 

de que os funcionários não possuem um vínculo temporário, mas sim um 

vínculo fixo com o sistema de justiça, tendo, em muitos casos, mais expe-

riência do que os juízes em determinada área de atuação.

Nesse ponto, embora a teoria do agente principal seja utilizada para 

explicar o vínculo entre os juízes da Suprema Corte norte-americana e os 

law clerks, essa teoria não seria aplicável para a realidade brasileira, uma vez 

que, em regra, o juiz brasileiro não seleciona o seu assessor, que faz parte de 

uma carreira com estabilidade e, em alguns casos, possui mais experiência 

em certas matérias do que o próprio juiz. 

No que toca à estabilidade dos funcionários, a situação brasileira mais 

se assemelha com o que ocorre na Corte Europeia de Justiça, conforme 

narrado por Kenney (2000), na qual os funcionários (referendaires) fazem 

parte de uma estrutura e isso faz com que, muitas vezes, possuam mais in-

formações do que os juízes. 

Por outro lado, quanto à diversidade ideológica e falta de vínculo na 

contratação dos assistentes, Black, Boyd e Bryan (2014) defendem que, 

para a relação dos juízes da Suprema Corte norte-americana com os assis-

tentes que compõem as cert pools, seria aplicável a teoria da sinalização, e 

não a teoria do agente, sendo que talvez o mesmo valha para a relação do 

juiz brasileiro com o servidor de carreira, que é contratado por uma estru-

tura central, e não diretamente pelo juiz. 

Outra ponderação relevante foi trazida por Holvast (2016), que, em 

complemento, explica que o risco de influência nas decisões judiciais é 

maior nos casos em que os funcionários são altamente especializados, e isso 

obriga o juiz a ser mais cauteloso nesse tipo de relação.

A segunda característica do sistema brasileiro diz respeito ao grande 

número de funcionários em relação aos juízes. 

A parte inicial do trabalho mostrou que, comparativamente, o número 

de assistentes judiciais no Brasil é muito maior do que na Europa, onde a 



121Direito em Movimento, Rio de Janeiro, v. 19 - n. 2, p. 100-129, 2º sem. 2021

 A
R

TI
G

O
S

maioria dos países também se origina do civil law, e dos Estados Unidos, 

que têm tradição anglo-saxã, o que dificulta a comparação. 

Esse fator quantitativo tem muita importância na análise de possíveis 

influências no processo decisório, pois um juiz que tenha que supervisionar 

vários assistentes terá mais chance de ser influenciado do que um juiz que 

tem vínculo com poucos assessores. 

McCree Jr. (1981) já alertava no sentido de que o número de assis-

tentes por juiz deve ser limitado, pois o juiz não tem como supervisionar 

o trabalho de muitos assistentes. Também critica a adoção de bancadas de 

assistentes desvinculadas dos juízes. 

Bieri (2016) menciona que o processo deliberativo requer esforço e per-

da de tempo e, na atuação diária, os juízes têm pouco tempo para avaliar os 

casos, sendo que a supervisão de diversos assistentes acaba se tornando uma 

grave ameaça para a independência judicial. Além disso, um juiz que tem 

muitos assistentes acaba se concentrando demasiadamente nas tarefas de ges-

tão, e isso pode fazer com que não se preocupe o suficiente com a jurisdição.

Holvast (2016) também reforça a preocupação com sistemas judiciais 

em que a proporção de assistentes por juiz seja alta, pois isso pode gerar 

riscos maiores de influência no processo decisório.

Assim, a relação entre o juiz e seus assessores no sistema judicial bra-

sileiro não poderia ser explicada pela teoria do agente principal. A falta de 

uma participação direta do juiz na contratação de seus servidores é um pri-

meiro ponto que afasta a referida teoria, já que faltaria uma sintonia entre o 

juiz (principal) e os servidores (agentes). Além disso, o fato de os servidores 

serem predominantemente estruturados em carreira também afasta a apli-

cação daquela teoria, na medida em que possibilita que em muitos casos o 

servidor seja mais especializado do que o juiz. Por fim, a grande quantidade 

de assistentes judiciais por juiz que existe no Brasil também faz com que o 

modelo brasileiro se afaste da teoria do agente principal, pois dificultará de 

forma relevante o controle exercido pelo juiz em todas as tarefas delegadas, 

e isso poderá fazer com que ocorram sérias assimetrias na relação. 
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8. CONCLUSÃO

Considerando as relevantes funções que são conferidas aos assistentes 

judiciais no processo decisório, é preocupante o modelo adotado pelo Bra-

sil, que prima por uma estrutura permanente de servidores, adicionada por 

uma grande quantidade de assistentes por juiz. 

Esse modelo pode levar a indevidas influências no teor das decisões 

judiciais, especialmente naqueles casos em que um mesmo magistrado é 

responsável pela gestão de uma grande quantidade de servidores, situação 

que dificulta o controle de tudo o que é elaborado, dando ensejo à ocorrên-

cia de assimetrias. 

Também deve ser ressaltado que os servidores não são escolhidos di-

retamente pelos juízes brasileiros e fazem parte de uma estrutura central, o 

que, em muitos casos, pode dificultar na construção de uma relação harmô-

nica entre o juiz e seu assessor.

Por outro lado, o fato de existir uma estrutura permanente de ser-

vidores na justiça brasileira também pode fazer com que possam ocorrer 

influências indevidas na qualidade da jurisdição, pois, em muitos casos, os 

servidores são mais especializados do que os juízes em certas matérias. 

Assim, considerando as peculiaridades existentes no modelo ado-

tado no Brasil, é de se concluir que a teoria do agente principal não é 

apta para explicar a relação existente entre os juízes brasileiros e seus 

assistentes judiciais, o que gera preocupações com relação à qualidade que 

se espera da justiça brasileira e à ocorrência de indevidas influências no 

processo decisório. 
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